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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 112, DE 2021
Dê-se ao inciso I, do parágrafo único, do artigo 3º, do Projeto de Lei nº 112/2021, a seguinte redação:
Artigo 3º - [...]

Parágrafo único - [...]

I - até o valor correspondente a 0,25 (vinte e cinco centésimos) de Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - Ufesp, para cada pedido individual, realizado por Pessoa Física, de certidão ou de outros serviços, seja na Central de Registro Civil das Pessoas Naturais ou na Central de Protesto de Títulos e outros Documentos de Dívida, independendo, no caso do protesto, do número de cartórios da comarca e do número de certidões.
JUSTIFICATIVA
De autoria dos nobres Deputados Roque Barbieri e José Américo, o Projeto de Lei nº 112 de 2021, apresentado na origem sob o nº 545 de 2020, regulamenta os serviços de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Protestos de Títulos e outros Documentos de Dívida, prestados por meio de Centrais de Serviços Eletrônicos no Estado de São Paulo.

A propositura previa inicialmente que os serviços prestados por essas Centrais, a serem pagos pelos solicitantes por cada pedido feito, teriam como teto o valor de 1 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, fixada, em 2021, em R$29,09 (vinte e nove reais e nove centavos).

Desde o início, esta Parlamentar se manifestou de forma contrária à cobrança estabelecida na propositura, dado o grande ônus que seria causado à população, que, além de arcar com os emolumentos tradicionais dos Cartórios, teria que pagar uma taxa extra, no valor de até quase R$30,00 (trinta reais), por cada pedido de certidão feito de forma eletrônica via Central.

Por tal convicção, obstruiu o trâmite do primeiro projeto e, da Tribuna, em sessão realizada no dia 10/02/2021, procurou esclarecer que os serviços cartoriais já possuem custo excessivo à população, sendo certo que cobrar valores extras pelas solicitações feitas via internet seria até contraditório, pois, em regra, essa via barateia os serviços. Conferir em: https://www.youtube.com/watch?v=ftwURFYJm3o.
Haja vista as considerações publicamente feitas pela subscritora da presente emenda, tanto o segundo Deputado autor do projeto, como representantes das Associações de Cartórios procuraram esta Parlamentar, para tentar evidenciar a necessidade da cobrança, para fins da própria manutenção das Centrais, argumentando que a utilização seria opcional ao consumidor.
Nas reuniões havidas, os defensores do projeto inicial alegaram que o custo de tais serviços é arcado pelos próprios cartorários, que se encontram inviabilizados financeiramente, tornando insustentável a continuidade do fornecimento eletrônico de certidões de forma gratuita.

Ocorre que, em material entregue pelos próprios interessados, consta que as Centrais devem mesmo ser custeadas pelos próprios Cartórios e não pelo consumidor final, sendo certo que sua permanência não é opcional. Confira-se:
CNJ - Provimento nº 46 de 2015:

“Art. 4º - A Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais - CRC será integrada por todos os Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais do Brasil que deverão acessá-la para incluir os dados específicos, nos termos deste Provimento, observados os requisitos técnicos fixados pela Arpen-Brasil.

1º. A adesão às funcionalidades da Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais - CRC será feita pelas serventias de todos os Estados da Federação no prazo máximo de um ano a contar da vigência deste Provimento, sendo as informações dessas adesões repassadas pela Arpen-Brasil à Corregedoria Nacional de Justiça, com uso do sistema Justiça Aberta quando disponível.

2º. O acesso por Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais será efetuado mediante estrutura disponibilizada diretamente pela Arpen-Brasil ou por sua respectiva representação estadual, independentemente de filiação associativa e de qualquer pagamento ou remuneração a título de uso do sistema.

[...]
Artigo 11. Caso seja encontrado o registro pesquisado, poderá o consulente, no mesmo ato, solicitar a expedição da respectiva certidão que, pagos os emolumentos, custas e encargos administrativos devidos, será disponibilizada na Central de Informações de Registro Civil das Pessoas Naturais - CRC, em formato eletrônico, em prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis.

5º. Ressalvados os casos de gratuidade prevista em lei, os encargos administrativos referidos no caput deste artigo serão reembolsados pelo solicitante da certidão na forma e conforme os valores que forem fixados em norma de cada Corregedoria Geral da Justiça. Serão compreendidas como encargos administrativos as despesas com compensação de boleto bancário, operação de cartão de crédito, transferências bancárias, certificação digital (SDK, framework, certificado de atributo e de carimbo de tempo), e outras que forem previstas em normas estaduais, desde que indispensáveis para a prestação do serviço solicitado por meio da central informatizada.”
CNJ - Provimento nº 87 de 2019

“Art. 14. Na localidade onde houver mais de um Tabelionato de Protesto de Títulos deverá ser organizado, instalado e mantido, a cargo deles, um serviço centralizado para prestação de informações e fornecimento de certidões.

1º Esse serviço será custeado pelos próprios tabeliães, preferencialmente no mesmo local onde também funcionar o serviço de distribuição, ressalvado o repasse das tarifas bancárias e dos correios para os usuários que optarem pela prestação por essa via de atendimento, além do pagamento dos emolumentos, custas e contribuições e das despesas previstos em lei.
Artigo 15. Os tabeliães de protesto de títulos de todo território nacional instituirão, no prazo de 30 (trinta dias), a CENPROT - Central Nacional de Serviços Eletrônicos dos Tabeliães de Protesto, para prestação de serviços eletrônicos.

Parágrafo único. É obrigatória a adesão de todos os tabeliães de protesto do País ou responsáveis interinos pelo expediente à CENPROT de que trata o caput deste artigo, à qual ficarão vinculados, sob pena de responsabilização disciplinar nos termos do inciso I do caput do art. 31 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994.”
Ademais, o Provimento nº 107 de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, proibiu a cobrança de qualquer valor do consumidor final pelos serviços prestados pelas centrais registrais e notariais. Transcreve-se:
“Art. 1º É proibida a cobrança de qualquer valor do consumidor final relativamente aos serviços prestados pelas centrais registrais e notariais, de todo o território nacional, ainda que travestidas da denominação de contribuições ou taxas, sem a devida previsão legal.”
Muitos estados, após a edição do Provimento, promulgaram leis regulamentando tal cobrança, a exemplo da Paraíba, Paraná e Amazonas, respectivamente, Leis nº 11.832/2021, nº 20.416/2020 e nº 5.298/2020.
Na reunião com os representantes dos Cartórios, ficou claro a esta Parlamentar, que as tais Centrais não atendem apenas ao consumidor final, mas prestam serviços a bancos e outras instituições, fazendo suas cobranças.
Com efeito, quando criticou a versão inicial, esta Deputada o fez, por entender que os serviços eram prestados a pessoas físicas, que buscam Cartórios para solicitar serviços pontuais e individualizados.
Diante da explicação de que, na verdade, essas Centrais são usadas como verdadeiras prestadoras de serviços de cobrança, não parece injusto que recebam por tal atividade.
Após esses esclarecimentos, os proponentes apresentaram novo Projeto de Lei, tornando mais clara a redação do texto e trazendo uma alteração no dispositivo que fixava o valor de até 1 (uma) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP.
Segundo a nova redação, ficaria estabelecido o valor de até 0,5 (cinquenta centésimos) UFESP para cada pedido realizado por pessoa física na Central de Registro Civil ou na Central de Protestos de Títulos. Já, para serviços prestados a pessoas jurídicas, ficaria mantido o valor máximo de 1 (uma) UFESP.

Muito embora esta Parlamentar reconheça o aprimoramento da propositura original, certo é que os valores propostos continuam desproporcionais.

Isso porque a situação relativa às pessoas físicas que procuram pelos serviços dos cartórios em muito difere das pessoas jurídicas.
Para que se compreenda, se aprovado o projeto como formulado, as pessoas jurídicas, que usam os cartórios para fazerem suas cobranças, pagarão até uma UFESP por solicitação, R$29,09 (vinte e nove reais e nove centavos), o que já não é pouco. Mas as pessoas físicas pagarão metade desse valor, ou seja, R$14,55 (quatorze reais e cinquenta e cinco centavos) para qualquer solicitação, além, como já dito, dos montantes referentes aos emolumentos!
A esse respeito, imperioso consignar que, no material entregue pelos próprios representantes dos Cartórios, havia cópia da Lei nº 13.775/2018, que estabelecia que para cada duplicata a cobrar, as centrais poderiam receber até R$1,00 (um real).
“Art. 3º A emissão de duplicata sob a forma escritural far​-se-á mediante lançamento em sistema eletrônico de escrituração gerido por quaisquer das entidades que exerçam a atividade de escrituração de duplicatas escriturais.

§ 1º As entidades de que trata o caput deste artigo deverão ser autorizadas por órgão ou entidade da administração federal direta ou indireta a exercer a atividade de escrituração de duplicatas.

§ 2º No caso da escrituração de que trata o caput deste artigo, feita por Central Nacional de Registro de Títulos e Documentos, após autorizada a exercer a atividade prevista no caput deste artigo, nos termos do § 1º deste artigo, a referida escrituração caberá ao oficial de registro do domicílio do emissor da duplicata.

§ 3º Se o oficial de registro não estiver integrado ao sistema central, a competência de que trata o § 2º deste artigo será transferida para a Capital da respectiva entidade federativa.

§ 4º O valor total dos emolumentos cobrados pela central nacional de que trata o § 2º deste artigo para a prática dos atos descritos nesta Lei será fixado pelos Estados e pelo Distrito Federal, observado o valor máximo de R$ 1,00 (um real) por duplicata.”
É bem verdade que a assessoria do Parlamentar proponente do projeto explanou que a cobrança de duplicatas estaria fora do objeto deste projeto de lei. Não obstante, não deixa de ser um parâmetro.
Esta Parlamentar entende que a medida de maior justiça social e equidade seria a de isentar integralmente a população do pagamento da taxa, restando apenas a cobrança a ser feita das pessoas jurídicas, pois no caso destas, realmente, há a prestação de um serviço. Aliás, precisamos, como nação, repensar toda essa cultura cartorial e excessivamente burocrática!

Vale reiterar que, em regra, os serviços públicos antes prestados apenas de forma presencial, ao passarem a ser prestados de forma eletrônica, tornaram-se gratuitos, haja vista a economia que o meio virtual enseja.

Não obstante a gratuidade seja a medida mais adequada, estando isolada na defesa dessa causa, esta Parlamentar propõe esta emenda para que, pelo menos, o valor máximo cobrado do cidadão seja 0,25 (vinte e cinco centésimos) de Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - Ufesp.
Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora proposta.
Sala das Sessões, em 5/3/2021.
a) Janaina Paschoal
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